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Resumo 
Esse trabalho analisa o comportamento da dinâmica da atividade industrial regional brasileira 
considerando a possibilidade de efeitos inter-regionais e do comércio exterior. Para isso, utiliza-se  dados 
na freqüência mensal sobre a atividade industrial, inflação e exportações das regiões brasileiras, bem 
como de seus principais parceiros comerciais e modelos vetoriais dinâmicos com restrições nos 
parâmetros. Dentre os principais resultados, observou-se uma interação da atividade industrial entre as 
regiões brasileiras, com destaque para a região Sudeste no que se refere ao tamanho e a duração de seus 
efeitos na atividade industrial e no processo inflacionário das demais regiões. A contribuição do setor 
externo para a atividade industrial regional parece depender da natureza do setor exportador de cada 
região. 
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Abstract 
This study analyzes the dynamics of regional industrial activity in Brazil taking into account inter-
regional and regional exports effects. For this, Brazilian regional monthly data on industrial activity, 
inflation and exports, and for their major trading partners were used to estimate an autoregressive vector 
with restrictions in parameters model. It was observed an interaction of regional industrial activity in 
Brazil, where the Southeast region produces the most significant effects in the industrial activity and in 
the inflationary process in other regions, and those with external sector. The effect of exports on regional 
industrial output seems to depend on the nature of the export sector of each region. 
 
Key Words: Regional Industry, Regional Economy, Regional Exports, Regional Inflation. 
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Dinâmica da Atividade Industrial Brasileira e seus Spillovers Regionais e Externos 
 
 
1 – Introdução 
 
 Determinadas mudanças econômicas ocasionadas por choques nos preços de insumos, no clima, 
no padrão tecnológico, nas políticas públicas, entre outros, podem ocorrer em uma dada região específica 
e afetar apenas esta região, ou atingir todas as regiões do país de forma simultânea, ou ainda, ocorrer em 
uma dada região e gradualmente serem repassados para uma ou mais regiões.  

Portanto, uma importante agenda de pesquisa é identificar se, e de que forma a dinâmica de uma 
região afeta as demais regiões de um país e se tais efeitos dependem do estágio de desenvolvimento desta 
economia. Este resultado certamente fornece um importante recurso para os formuladores de política, 
uma vez que se pode identificar o caminho da transmissão da atividade econômica de uma região para 
outra com vista a desenhar uma política mais eficiente canalizada para as regiões com maior potencial 
propulsor do desenvolvimento de um país. 

Entretanto, o processo de abertura comercial experimentado pela economia mundial ao longo dos 
últimos 30 anos e o estreitamento das interações comerciais entre os países torna a análise de tais 
repercussões inter-regionais em um contexto de economia fechada extremamente duvidosa. Portanto, 
apesar de relevantes, as evidências supracitadas precisam levar em consideração a possibilidade de efeitos 
transbordamentos (spillovers) ocasionados em virtude da participação de outras economias parceiras 
comerciais no país local.  

Nesse sentido, Kuszczak e Murray (1986) mostram que os efeitos das economias externas são 
importantes na especificação de um modelo econométrico para quantificar as interações das economias 
regionais, através de uma análise do movimento internacional dos ciclos de negócios entre os principais 
países industrializados do G-7 com enfoque nas interações e transmissões regionais entre Estados Unidos 
e Canadá com o Resto do Mundo. 

O objetivo principal deste artigo é examinar o comportamento da dinâmica atividade industrial 
regional brasileira considerando a possibilidade de spillovers intra-regionais e externos, para responder 
algumas questões como, por exemplo, qual o impacto que um choque na atividade econômica da região 
Sudeste causa nas regiões Nordeste e Sul? Qual a região brasileira que apresenta maiores spillovers sobre 
as demais? Existe transmissão regional de processos inflacionários? De que forma o setor externo 
interfere na dinâmica regional brasileira?  

Para isso, esta investigação utilizar-se-á de informações mensais sobre a atividade industrial, 
inflação e exportações das regiões brasileiras, bem como dados de seus principais parceiros comerciais, 
entre Junho de 1996 e Fevereiro de 2010 e modelos vetoriais dinâmicos com restrições nos parâmetros. 
Tal técnica se faz apropriada para este objetivo, uma vez que o modelo restrito, como mostra Lutkepohl 
(2005), provê um estimador robusto e funções de impulso resposta com resultados consistentes. 

Este trabalho inova ao utilizar uma técnica ainda não aplicada em estudos desta natureza, ao 
considerar o setor externo num modelo com perspectivas regionais, ao utilizar técnicas de agregação 
regionais que refletem, mês a mês, a importância relativa de cada estado na dinâmica industrial da região 
em que está inserido e, por fim, ao agregar o setor externo a partir de um critério de importância relativa 
dos países no comércio com cada região específica seguindo a proposta inicialmente utilizada por 
Pesaran, Schuermann e Weiner (2004).  

Além desta introdução, este trabalho possui mais quatro seções. A próxima consiste em destacar 
tanto os aspectos teóricos quanto as aplicações empíricas que versam sobre o tema economia regional, 
comércio e integração regional e comercio e crescimento regional com foco na economia brasileira. A 
terceira seção se reserva à apresentação do banco de dados e a descrição das técnicas para a agregação das 
variáveis regionais e externas. A descrição da metodologia econométrica é tema da quarta seção. A 
análise e discussão dos resultados são feitas em seguida. E, por fim, são tecidas as considerações finais do 
estudo. 
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2 – Revisão de Literatura 
 

Um tópico bastante controverso da teoria econômica é a análise e o tratamento das disparidades 
das regiões de um País. As diferenças de renda per capita, produção, oportunidades, capital humano, 
produtividade entre regiões denotam o grau de desequilíbrio regional. Esse debate iniciou-se a partir de 
meados da década de 50 com as idéias de crescimento regional divergente de Myrdal (1963) e Hirschman 
(1975) contrapondo-se a expansão convergente de Willianson (1965).   

Myrdal (1963) argumentava a existência de dois efeitos antagônicos entre si, chamados de efeito 
retardamento (backwash effect) e de efeito espraiamento (spread effect). O primeiro efeito é caracterizado 
como os estímulos que uma região beneficiada com uma nova indústria, por exemplo, ao gerar migração 
da mão de obra, efeitos multiplicadores do investimento realizado, crescimento do comércio, construção 
de vantagens competitivas e provimento de uma melhor infra-estrutura na região contemplada em relação 
às demais regiões do país, potencializando as distorções iniciais. 

Na outra direção, haveria as externalidades positivas do aumento da atividade econômica dos 
pólos de crescimento em direção às regiões menos desenvolvidas através do aumento na demanda por 
insumos realizada pela primeira região sobre as demais, da possibilidade de transferência da tecnologia, 
de deseconomias externas, do acréscimo nos custos da mão-de-obra na região que recebeu a indústria, 
dentre outros. Segundo o autor, apesar de antagônicas, tais repercussões não garantiriam o equilíbrio, pelo 
menos no curto prazo, gerando divergência no crescimento regional.         

Hirschman (1975) faz uma crítica à idéia de crescimento balanceado1 e, ao analisar as questões 
inter-regionais e internacionais do crescimento econômico, formula duas hipótese similares às de Myrdal 
(1963) quais sejam2, efeito gotejamento (trickling-down) e efeito polarização (polarization effects). 
Ambos os autores afirmam que o crescimento regional apresenta uma tendência de produção de 
desigualdades regionais e que o governo tem um papel fundamental na correção destas distorções. 

Já Willianson (1965) apresenta uma visão diferente às supracitadas. Para este, os resultados 
divergentes encontrados por Myrdal (1963) e Hirschman (1975) não se aplicariam a todas as situações e 
níveis de desenvolvimento dos países, mas seriam típicas de determinados estágios do processo de 
desenvolvimento econômico. Segundo o autor, os níveis de desigualdade seriam menores quanto menos 
desenvolvido fosse o país. Detalhando tal visão Azzoni (1993) afirma que, com o desenvolvimento, 
deseconomias externas se apresentam na região mais rica e economias de aglomeração começam a 
aparecer nas regiões mais pobres, acarretando numa inversão no fluxo de capitais, que agora buscam 
melhores oportunidades e maior rentabilidade na região mais pobre. Argumenta ainda que um governo 
suscetível às questões regionais deva agir na direção da promoção da igualdade e convergência. 

A literatura evoluiu na tentativa de expandir e elucidar os aspectos que se encontravam obscuros 
nos estudos anteriores. Neste sentido, destacaram-se os modelos neoclássicos de crescimento regional e 
os modelos de expansão regional baseados no lado da demanda com restrições no balaço de pagamentos. 

Na primeira classe de estudos, destaca-se o realizado por Smith (1975) que desenvolve um modelo 
em que os movimentos de capital e trabalho estão explicitamente incluídos, mantendo a estrutura de um 
modelo neoclássico de crescimento.  O autor considera os seguimentos da produção, do investimento e as 
condições do mercado de trabalho e testam o modelo para dados dos estados americanos concluindo que 
os resultados observados estão de acordo com os esperados pelo modelo, quais sejam que o capital move-
se na direção das regiões com maior taxa de retorno; que os trabalhadores migram em direção dos estados 
com maior remuneração; e que há convergência de renda per capita entre as regiões. 

Os elementos constantes nas hipóteses formuladas por Myrdal (1963) e Hirshmann (1975) foram 
idealizados em um contexto regional inicialmente por Kaldor (1970), e formalizadas num modelo teórico 
por Dixon e Thirlwall (1975), usualmente denominado como modelo Kaldor-Dixon-Thirlwall (KDT). 
Um modelo com duas regiões, inicialmente isoladas entre si, cada qual com uma área agrícola e um 
centro comercial e industrial. Em determinado momento o comércio é aberto entre as duas regiões. Esses 

                                                            
1 O argumento de que todos os setores da economia cresceriam à mesma taxa.  
2 O primeiro é semelhante à idéia do spread effect, enquanto o segundo faz referência ao backwash effect. Podem ser 
traduzidos, respectivamente, como “gotejamento” e “efeitos de polarização”.    
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modelos funcionam sob retornos crescentes de escala, com círculos virtuosos de backwash e spread entre 
a produção e o crescimento da produtividade, hipótese conhecida por relação de Verdoorn. Para estes 
autores, o crescimento regional é determinado fundamentalmente pelo crescimento da demanda por 
exportações, ao qual as taxas de crescimento do investimento e do consumo devem se ajustar.  

O modelo KDT apresenta quatro aspectos fundamentais, quais sejam a relação positiva entre a 
expansão industrial e o crescimento da economia, a lei de Verdoorn, o efeito positivo da taxa de 
crescimento das exportações no produto e no crescimento de longo prazo e o fato de que os determinantes 
do crescimento da economia não se restringem apenas aos aspectos do lado da oferta, mas também pela 
demanda, a qual impõe ao produto a restrição dada pelo balanço de pagamentos.  

Em seguida vieram os modelos de crescimento neoclássicos que incorporam dependência espacial, 
por exemplo, Corrado, Martin e Weeks (2005); os modelos da Nova Geografia Econômica de Krugman 
(1991), Krugman e Vernables (1990, 1995) e Baldwin et all (2003); os modelos de Aglomeração e 
Economias de Escala de onde surgem as externalidades das localização inicialmente apresentadas por 
Marshall (1890), Arrow (1962) e Romer (1986), doravante MAR spillovers; os modelos de crescimento 
regional baseados na difusão do conhecimento de Gertler (2003), Autio, Sapienza e Almeida (2000) e, 
por fim, os sistemas de inovação propostos por Freeman e Soete (1997).    

O trabalho de Corrado, Martin e Weeks (2005) reconheceu que na existência de heterogeneidade 
espacial, haveria clubes de regiões que convergem para diferentes taxas de crescimento de longo prazo. 
Estes resultados são conhecidos como convergência regional em uma dicotomia centro-periferia. Tais 
clubes também podem ser construídos a partir da proximidade espacial como os chamados clusters 
industriais, resultantes de transbordamentos de oferta e demanda e redes interfirmas. 

A abordagem da Nova Geografia Econômica baseia-se na hipótese de que o espaço é um fator 
crucial para determinar o desenvolvimento econômico, sobretudo nos aspectos subjacentes aos fluxos 
comerciais e a localização industrial. Estes modelos apóiam-se nas hipóteses de concorrência 
monopolística onde a função de produção das firmas exibe retornos crescentes de escala; ou seja, as 
empresas podem produzir mais barato, concentrando a produção em um número menor de “plantas” 
espacialmente co-localizados e com diferenciação do produto. Vale destacar que os retornos crescentes 
não são necessariamente endógenos às empresas, fortalecendo a idéia de que a aglomeração é causa mais 
provável das externalidades intrisecas à localização. 

As aglomerações e economias de escala minimizam os custos de transporte e de transação de bens, 
pessoas ou idéias, proporcionando que as empresas próximas de outras firmas da cadeia de abastecimento 
podem beneficiar-se dos MAR spillovers. Este fenômeno está associado à especialização industrial. No 
entanto, encontrar padrões de co-localização de clientes e fornecedores podem refletir, ao invés de ter 
sido criado por, concentração geográfica. A questão da direção da causalidade é o foco atual desta 
corrente.  

Colocando o conhecimento como principal determinante da produtividade, da competitividade e 
do crescimento econômico regional, Gertler (2003), Autio, Sapienza e Almeida (2000) encabeçam a idéia 
de crescimento regional baseado na difusão do conhecimento. Os autores diferenciam o conhecimento 
que é interno à empresa, derivados do learning by doing, capital humano e P&D, e os conhecimentos 
adquiridos no exterior, adquiridos através operações de mercado, tais como as parcerias em P&D com 
setores externos, e os obtidos atravéz da disseminação. Outra variável destacadamente importante são os 
limites geográficos, uma vez que os spillovers são resultado da co-localização; Ou seja, uma parte 
significativa do conhecimento que influencia o crescimento económico é tácito e não se move facilmente 
de um lugar para outro. 

Por fim, Freeman e Soete (1997) salientam que os sistemas de inovação ampliam a capacidade das 
economias de absorver o conhecimento externo e no caso regional, um sistema de inovação é 
normalmente composto por empresas, institutos de pesquisa privados, instituições de ensino, 
departamentos governamentais, agências de transferência de tecnologia e subsistemas sociais, que 
interagem continuamente de modo a facilitar a incorporação dos spillovers externos.  

Do ponto de vista empírico, a investigação dos determinantes do crescimento regional e dos 
transbordamentos inter e intra-regionais concentram-se na utilização de modelos espaciais e 
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gravitacionais de comércio, de modelos de equilíbrio geral computável (MEGC), e de modelos 
macroeconométricos.  

Baseando-se no modelo de comércio sob competição monopolística entre dois países com custos 
de transporte desenvolvido por Krugman (1980), os modelos gravitacionais tem como principal 
justificativa teórica à idéia de que os fluxos bilaterais de comércio são diretamente proporcionais a renda 
dos países e inversamente proporcionais à distância entre eles, em analogia à fórmula da atração 
gravitacional entre duas massas.   

Porto (2002) analisa os impactos do Mercosul nas regiões brasileiras com um modelo 
gravitacional expandido por dummies representativas para o Mercosul e regiões brasileiras. O autor 
conclui que os impactos mais sigificativos do comércio foram nas regiões Sul e Sudeste em relação as 
demais regiões brasileiras no período entre 1990 e 1998. Portanto, o Mercosul poderia estar contribuindo 
para o agravamento das desigualdades regionais no Brasil. 

Perobelli e Haddad (2006a) encontram, entre outros resultados, uma heterogeneidade espacial no 
comércio interestadual do Brasil, com o cluster de alto comércio localizando-se na porção Centro-Sul do 
País, enquanto o cluster formado por estados com comércio abaixo da média dos vizinhos com o mesmo 
padrão localiza-se na região Norte. A análise intertemporal realizada por esses autores mostrou que tal 
padrão não se modificou ao longo do período analisado e concluem que caso este padrão se mantenha, 
haverá um aumento das disparidades regionais no Brasil.  

Analisando a participação do comércio intra-nacional e internacional brasileiro apartir de um 
modelo gravitacional com os 26 estados brasileiros mais o Distrito Federal e 46 países Silva, Almeida e 
Oliveira (2007) estimam o efeito fronteira e mostram que os estados brasileiros comercializam 33 vezes 
mais entre si do que com os países estrangeiros. A magnitude de tal efeito pode ser explicada pelo baixo 
grau de substituição entre os produtos domésticos e estrangeiros e, também, pelas grandes barreiras ao 
comércio internacional.  

Por fim, a partir de uma matriz interestadual de insumo-produto para os anos de 1996 e 2002, 
Perobelli et all (2010) buscam identificar e calcular com as interdependências inter-regionais brasileiras. 
Entre outros resultados, estes autores reportam que: (i) na Região Norte, o Estado do Pará, que tem uma 
base produtiva fortemente atrelada ao setor extrativo mineral, apresentou fraca integração espacial. Já o 
pólo eletroeletrônico da zona franca de Manaus no Amazonas, mostrou-se relevante para o estado. 
Entretanto, seus efeitos de encadeamento para a própria região são incipientes e, portanto, não verificaram 
a distribuição de renda no contexto intra-regional; (ii) no Sudeste, o Estado de São Paulo destaca-se com 
forte encadeamento com altos níveis de formação de renda para outros setores formando um círculo 
“virtuoso” para a economia paulista; (iii) no Sul do Brasil, identificaram resultados expressivos em 
termos de encadeamento e de desconcentração da interdependência produtiva e (v) no setor agrícola da 
região Centro-Oeste, houve um aumento do encadeamento com as regiões Norte e Nordeste no período 
analisado.  

Através de modelos MEGC, Perobelli e Haddad (2006b) argumentam que a contribuição do 
comércio para o desenvolvimento depende, dentre outros fatores, da natureza do setor exportador, da 
distribuição de seus benefícios e dos linkages dos setores exportadores com os demais setores da 
economia. Já Haddad, Domingues e Perobelli (2002) reportam que a integração econômica direcionada 
pelo governo brasileiro se mostra fortemente susceptível ao agravamento das desigualdades do país; o 
comércio, considerando aspectos intra-regionais pode estar ocasionando efeitos assiméticos, uma vez que 
seus benefícios dependem muito da natureza de sua base exportadora e que tais efeitos no Brasil 
mostraram-se importantes apenas para aqueles estados com melhor infraestrutura para o comércio. 

 Os modelos macroeconométricos devem buscar harmonia entre a coerência com a teoria 
econômica e critérios estatísticos. Estes modelos têm passado por uma série de mudanças nos últimos 
trinta anos, motivadas tanto pela evolução da teoria econômica e econométrica como pelas grandes 
transformações das relações econômicas entre países. Diversos estudos deram as suas contribuições nesse 
período. Os primeiros seguiam a tradicional abordagem da Cowles Commission, grandes modelos 
macroeconométricos com centenas de equações e distinção entre variáveis endógenas e exógenas eram 
estimados por mínimos quadrados, ou por métodos de variáveis instrumentais.  
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Em seguida, Sims (1980) levantou sérias críticas sobre a identificação dos modelos de 
expectativas racionais e sobre a tradicional abordagem da Cowles Commission para utilização de modelos 
de equações simultâneas. Esta crítica impulsionou os estudos na direção da utilização de vetores auto-
regressivos (VAR) para a modelagem macroeconométrica. 

Um terceiro impulso para alterações nos modelos macroeconométricos surgiu a partir do estudo de 
Nelson e Plosser (1982) os quais mostraram que a hipótese de raiz unitária não podia ser rejeitada para 
várias séries macroeconômicas dos Estados Unidos, o que trouxe a tona novamente o problema da 
regressão espúria, observada inicialmente por Yule (1926), Champernowne (1960) e mais recentemente 
por Granger e Newbold (1974). Posteriormente, os estudos sobre cointegração de Engle e Granger (1987), 
Johansen (1988) e Phillips (1991) sugeriram técnicas para lidar com o problema de regressão espúria, na 
presença de variáveis com raiz unitária, o que trouxe importantes avanços para a modelagem 
macroeconométrica. 

Os modelos Dynamic Stochastic General Equilibruium (DSGE), surgem a partir dos trabalhos de 
Kydland e Prescott (1982), Long e Plosser (1983) que utilizam um modelo de escolha intertemporal 
otimizadora por parte das famílias e firmas. Originalmente, o foco desses modelos concentrava-se nos 
fatores reais, como choques de produtividade, mas nos modelos DSGE dos novos keynesianos, como em 
Kim e Pagan (1995) e Christiano, Eichenbaum e Evans (1998), passou-se a permitir a construção de 
regras de política monetária, custos de ajustamento, heterogeneidade e progresso tecnológico endógeno, 
entre outros aspectos. A partir deste momento, muitos modelos DSGE são aproximados através da 
utilização de um VAR restrito, como nos estudos de Smets e Wounters (2003) e Christiano, Eichenbaum 
e Evans (2005).   

Já a abordagem de modelos macroeconométricos com perspectiva global é observada em Garrat et 
al. (1998), (2000), (2003a) e (2003b). Nestes estudos, adiciona-se à formulação anterior o setor externo. 
Estes autores utilizam dados trimestrais, para o Reino Unido, de cinco variáveis domésticas (produto, 
nível de preços, taxa nominal de juros, taxa de câmbio real e saldo monetário real) e quatro variáveis 
externas (produto externo, taxa de juros nominal externa, nível de preços externo e preço do petróleo) 
onde as relações de longo prazo são derivadas, a partir da teoria econômica, baseadas nas relações de 
produto, comércio, condições de arbitragem entre outras.   

Ainda nessa direção, Pesaran, Schuermann e Weiner (2004) e Pesaran e Smith (2005) constroem a 
metodologia chamada de VAR global (GVAR), a qual permite modelar tanto a influência externa sobre a 
economia doméstica como a influência desta sobre as flutuações econômicas internacionais.  

No que se referem aos modelos econômicos regionais, estes são construídos e moldados a partir de 
seus congêneres nacionais e, até o presente, verifica-se que a metodologia macroeconométrica moderna 
tem sido subutilizada por pesquisadores da área de economia regional (Rickman, 2010). Portanto, o 
tratamento macroeconométrico baseado nos modelos DSGE e VAR globais ou VAR restritos, podem 
contribuir com respostas e evidências empíricas sobre os problemas inerentes dessa área.    

Uma primeira tentativa de análise dessas interdependências dentro do arcabouço de vetores auto-
regressivos pode ser encontrada em Kuszczak e Murray (1986) que analisam o movimento internacional 
dos ciclos de negócios entre os principais países industrializados do G-7 com enfoque nas interações e 
transmissões regionais entre Estados Unidos e Canadá com o Resto do Mundo. Os autores utilizam o 
Índice de Produção Industrial (IPI) como variável de atividade econômica, a inflação dada pelo índice de 
preços ao consumidor, oferta de moeda medida pelo M1 e a taxa de câmbio numa freqüência trimestral 
entre 1964 e 1984 e concluem que as variáveis do setor externo exercem uma influência forte e 
estatisticamente robusta sobre as economias do Canadá, Estados Unidos e Resto do Mundo. Portanto, 
modelos macroeconômicos e/ou regionais de economia fechada que excluem as interferências 
internacionais são susceptíveis a dar uma visão distorcida das relações econômicas nesses países ou 
regiões além de deturpar a eficácia das ações de política interna.  

Em investigação sobre as ligações inter-regionais no crescimento da renda per capita, Carlino e 
DeFina (1995) utilizam dados anuais para oito regiões norte americanas entre 1929-1990 e modelos VAR. 
A partir da análise das funções de impulso resposta, os autores mostram que os choques na taxa de 
crescimento da renda per capita de uma determinada região têm fortes spillovers inter-regionais com 
respostas que tendem a ser geograficamente dispersas.  
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Cromwell (1992) analisa a existência de spillovers entre o Estado da Califórnia e os seus vizinhos 
com vistas a observar até que ponto um choque na atividade econômica deste se espalham para os seus 
estados vizinhos, através de modelos VAR e dados trimestrais entre 1947 e 1991. O autor encontra, entre 
outros resultados, que a economia da Califórnia tem repercussões importantes em outros estados 
ocidentais, particularmente aquelas geograficamente muito próximos a ele. E os maiores efeitos foram 
encontrados no mercado de trabalho e na indústria. 

Em estudo recente sobre os possíveis spillovers inter-regionais ocasionados por choques na 
atividade econômica entre as regiões da China, Groenewold, Lee e Chen (2007) utilizam-se de dados do 
Produto Interno Bruto (PIB) entre 1953 e 2003 e uma classificação de seis regiões. A partir de um modelo 
VAR restrito encontram, entre outros resultados, que as três regiões centrais, que formam o coração 
industrial chinesa, Southeast, Changjiang River e Yellow River se mostraram fortemente interligadas 
apresentando fortes spillovers positivos. Por outro lado, a Região Northeast é fracamente relacionada com 
as regiões vizinhas, afeta negativamente as regiões mais desenvolvidas, mas recebe transbordamentos 
positivos das regiões Southeast, Changjiang River e Yellow River.  

 
3 – Banco de Dados 
 

Para averiguar os impactos inter-regionais e internacionais propostos neste estudo, foram 
coletadas informações mensais a nível estadual, regional e internacional, considerando o período entre 
Junho de 1996 e Fevereiro de 2010 das variáveis Índice de Produção Industrial – Indústria Geral – (IPI) 
calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em nível estadual e em seguida foi 
feita uma agregação regional mostrada adiante. Devido à indisponibilidade de dados para o IPI de seus 
estados no período considerado, as regiões Norte e Centro–Oeste foram excluídas da análise.  

A variável de atividade internacional utilizada foi o IPI dos principais parceiros comerciais 
brasileiros no período em análise, quais sejam Estados Unidos, China, Argentina, Alemanha e Reino 
Unido. Uma agregação com base na participação destes países nas exportações de cada região foi 
realizada.  

As variáveis de produção industrial agregadas para cada região brasileira e setor externo foram 
construídas a partir de uma adaptação da técnica utilizada em Pesaran, Schuermann e Weiner (2004) 
como descrito a seguir.  

As séries de IPI para cada região brasileira foram obtidas a partir de uma média ponderada das 
séries específicas de cada estado l na região i, na forma: 

(1)                      ∑
=

=
iN

l
iltiltit IPIwIPI

1

0  

Vale ressaltar que os pesos 0
iltw  variam mensalmente, dada a participação da produção industrial 

de cada unidade da federação i participantes da região l para o mês t. Como a região i possui Ni estados, 
os pesos podem ser descritos como: 

(2)                   

∑
=

=
iN

l
ilt

lt
ilt

IPI

IPIw

1

0  

Ressalta-se, contudo, que não há observações para todos os estados. Por isso, utilizaram-se 
apenas aqueles cujas informações do IPI encontravam-se disponíveis para o período em análise, quais 
sejam Bahia, Ceará, Pernambuco no Nordeste, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul no Sul e 
Espírito Santo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo na região Sudeste. 

Essa ponderação visa incorporar possíveis alterações nos ciclos econômicos da produção 
industrial regional ao longo do tempo e tratar os estados de acordo com a representatividade de seu 
dinamismo na atividade industrial da região. A evolução média anual desses pesos para as regiões 
supracitadas pode ser observada na Tabela 1. Nessa tabela verifica-se que o Estado nordestino com maior 
participação média na composição dos referidos pesos no período foi Pernambuco, com média de 34% de 
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tal atividade. Observa-se também que a diferença na participação de cada um desses estados na formação 
dos pesos diminuiu ao longo do tempo.  

A região Sudeste não apresentou forte alteração na participação de seus estados na elaboração dos 
pesos para compor a atividade industrial agregada. O Estado de São Paulo destaca-se com uma 
participação média de 26.5%, tendo o Rio de Janeiro a menor, com 22.9%. Na região Sul, pode-se 
observar a forte evolução do Paraná que, em meados de 2003, passou a ter maior participação nos pesos 
para o cálculo da produção industrial agregada da região e obteve uma média 35.1%.  

  
 
 

Tabela 1: Evolução dos Pesos Estaduais em Cada Região 

Ano 
Nordeste Sudeste Sul 

Ba Pe Ce ES MG SP RJ SC RS PR 
1996 32.3% 37.6% 30.1% 22.5% 27.3% 28.6% 21.6% 34.9% 31.3% 33.8% 
1997 32.0% 37.5% 30.4% 22.2% 27.6% 28.9% 21.3% 34.7% 31.9% 33.4% 
1998 33.9% 35.1% 31.0% 22.6% 26.4% 28.2% 22.8% 34.2% 30.9% 34.9% 
1999 33.6% 34.6% 31.8% 24.1% 26.0% 26.3% 23.6% 34.6% 31.3% 34.1% 
2000 32.3% 33.1% 34.6% 24.0% 26.5% 26.2% 23.4% 34.6% 32.8% 32.6% 
2001 33.0% 34.2% 32.8% 23.7% 26.1% 26.6% 23.6% 35.1% 31.8% 33.1% 
2002 33.4% 33.2% 33.3% 25.0% 25.0% 25.0% 25.0% 33.3% 33.3% 33.3% 
2003 33.4% 33.5% 33.1% 26.2% 25.0% 24.4% 24.4% 31.5% 33.3% 35.2% 
2004 33.8% 32.4% 33.8% 26.0% 24.9% 25.6% 23.5% 32.1% 32.4% 35.5% 
2005 34.5% 32.7% 32.8% 25.4% 25.6% 25.8% 23.2% 32.4% 31.4% 36.2% 
2006 33.8% 32.5% 33.7% 26.2% 25.7% 25.5% 22.7% 32.8% 31.2% 36.0% 
2007 33.6% 33.2% 33.2% 26.5% 26.3% 25.4% 21.8% 32.5% 31.4% 36.1% 
2008 33.3% 33.6% 33.0% 27.0% 25.7% 25.9% 21.4% 31.2% 31.0% 37.8% 
2009 33.1% 33.8% 33.1% 25.6% 24.9% 26.4% 23.0% 30.4% 30.4% 39.2% 

Fonte: Elaboração Própria 
   
  

A medida de inflação utilizada foi calculada a partir do índice de Preços ao Consumidor 
Ampliado (IPCA) para as regiões metropolitanas das capitais dos estados brasileiros3 e disponibilizadas 
pelo IBGE no Sistema Nacional de Preços ao Consumidor (SNIPC). 

 A construção da inflação regional partiu de um redimensionamento dos pesos supracitados para 
as regiões Sul e Sudeste, uma vez que não se tem dados de inflação para as regiões metropolitanas de 
Florianópolis e Vitória, respectivamente. Já para o Nordeste, estas medidas permaneceram inalteradas. A 
agregação da inflação para a região i foi calculada a partir de uma média ponderada das séries específicas 
de cada estado l na região i, na forma 

(3)                   ∑
=

=
iN

l
iltiltit IPCwIPC

1

1  

Para captar a participação do setor externo nas regiões brasileiras, uma agregação das variáveis 
de atividade externa também foi feita de modo semelhante à Pesaran, Schuermann e Weiner (2004). 
Inicialmente, observou-se que os países que mais interagiram comercialmente com o Brasil em todo o 
período foram Estados Unidos, China, Argentina, Alemanha e Reino Unido.  

Com o objetivo de selecionar apenas os parceiros mais representativos, uma agregação dos pesos 
mencionados acima foi executada para as cinco nações supracitadas com base na participação destas nas 
exportações da região i no ano t, na forma: 
                                                            
3 O IBGE disponibiliza tais dados para as regiões metropolitanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio 
de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre, Brasília e município de Goiânia.  
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(4)                      
∑

=

j
jit

jit
ijt w

w
w*  

Onde wjit denota o peso do país j nas exportações da região i, no ano t, fornecido pela 
SECEX/MDIC4. O objetivo é agregar o setor externo a partir de um critério de importância relativa destas 
economias no comércio brasileiro. Em seguida, utilizam-se esses novos pesos, *

jitw , para construir o IPI 
externo de cada região com base em uma média ponderada da produção industrial de cada país. 
(5)            ∑=

j
jtjitit IPIwIPI ***  

Os Índices de Produção Industrial para cada país estrangeiro foram extraídos das Estatísticas 
Financeiras Internacionais (IFS) do Fundo Monetário Internacional (FMI). Portanto, cada região brasileira 
considerada terá uma medida de atividade externa correspondente às suas interações comerciais. A 
variável de exportação regional foi obtida junto a SECEX/MDIC. Vale destacar que esta variável foi 
devidamente deflacionada pelo Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI). 

A Tabela 2 reporta à evolução dos pesos supramencionados. Observou-se que o país com maior 
participação no comércio com a região Nordeste foram os Estados Unidos, com 53% de participação 
média, e a Argentina, que apresentou interação comercial média de 20.8%. No mesmo período verificou-
se uma forte evolução da participação da economia Chinesa no nordeste brasileiro tornando-se, após 
2008, o seu segundo maior parceiro comercial.  

 
Tabela 2: Participação dos Países nas Exportações Regionais (em %) 

Ano 
Nordeste Sudeste Sul 

EUA GER ARG UK CH EUA GER ARG UK CH EUA GER ARG UK CH 
1996 66.1 4.5 23 4.1 2.3 53.8 9.9 27.4 5.4 3.4 48.4 12.5 24.7 7.7 6.7 
1997 66.1 4.5 23 4.1 2.3 53.8 9.9 27.4 5.4 3.4 48.4 12.5 24.7 7.7 6.7 
1998 66.1 4.5 23 4.1 2.3 53.8 9.9 27.4 5.4 3.4 48.4 12.5 24.7 7.7 6.7 
1999 66.1 4.5 23 4.1 2.3 53.8 9.9 27.4 5.4 3.4 48.4 12.5 24.7 7.7 6.7 
2000 66.1 4.5 23 4.1 2.3 53.8 9.9 27.4 5.4 3.4 48.4 12.5 24.7 7.7 6.7 
2001 69.3 2.9 19.2 5 3.6 57.7 8.9 21.3 5.1 7 51.8 11.4 18.8 9.9 8.1 
2002 70.4 2.8 15.6 7.6 3.6 65.7 10.9 10.9 4.9 7.7 58.1 10.4 6.8 11 13.6 
2003 64.1 5 20 6.2 4.8 57.3 8.8 15.4 4.5 13.9 46.9 12.2 13.8 8.7 18.4 
2004 60.8 5.7 22.5 5.1 5.9 55.4 9.3 20.5 3.5 11.3 44.2 11.4 17.2 8.6 18.6 
2005 54.8 5.5 22 5.7 12.1 50.4 8.9 23.5 3.8 13.4 43.5 16 19.9 9.3 11.3 
2006 53.8 6.3 22.2 5.1 12.6 49 9.6 23.8 4.1 13.5 41.1 14.5 23.2 8.9 12.4 
2007 50.3 5.2 21.9 6 16.7 44.9 11.2 25.2 4.4 14.4 32.2 15.7 26.4 7.7 18 
2008 46.5 9.8 21.1 5.7 16.9 40.8 11.4 26.1 4.4 17.4 29 15.4 25.1 6 24.5 
2009 38.4 8.5 18.9 7.5 26.6 31.1 10.2 24.3 6.4 28 20.4 14.6 28.3 5.6 31 
2010 35.7 7.2 13.4 9.9 33.8 29.8 10.7 26.3 5 28.2 24.6 18.2 32.5 7.8 16.9 

Fonte: Elaboração Própria a Partir das informações da SECEX/MDIC. 
 
 Considerando o Sudeste brasileiro, nota-se que, assim como na região anterior, os Estados Unidos 

fora a economia com maior participação média na ordem de 50%. A participação chinesa cresceu mais de 
700% no período à custa de uma redução de 44.6% e 7.5% de Estados Unidos e Argentina, 
respectivamente.  

                                                            
4 Observe que j varia em Estados Unidos, China, Argentina, Alemanha e Reino Unido e i com as regiões Nordeste, Sudeste e 
Sul do Brasil. Vale destacar que a participação dos demais países se mostrou insignificante diante daqueles selecionados por 
este estudo, justificando, portanto, tal agregação. 
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Na região Sul, a China apresentou crescimento de 153%, seguida pela Alemanha com 46% de 
avanço nas exportações desta região. Entretanto, a China terminou o período apenas como a terceira 
maior parceira comercial e, a partir de 2008, observa-se uma forte alteração na dinâmica da participação 
do setor externo, tendo a liderança sido alternada entre Estados Unidos, China e Argentina, 
respectivamente.  

Dado às dimensões continentais do Brasil, bem como a heterogeneidade dos processos produtivos 
entre as suas regiões, se faz necessário uma análise das interações de cada região com o setor externo. O 
Nordeste apresentou uma evolução de 306% nas exportações. Os principais importadores dos produtos e 
serviços nordestinos em 2009 foram os Estados Unidos (16,9%), a China (11,7%), a Argentina (8,32%), a 
Holanda (8%) e a Alemanha (3,8%). A região Sudeste teve crescimento das exportações na ordem de 
321% na qual Estados Unidos (12%) e a China (11%) foram seus principais parceiros. Em 2009 a região 
Sul exportou mais para a China (11,34%) e para a Argentina (10,33%). 

A Tabela 3 apresenta a composição média das Exportações e Importações por região brasileira, 
entre 1996 e 2009. Observa-se que dentre as regiões consideradas neste estudo, o Sudeste apresentou 
maior participação nos manufaturados em suas exportações, algo em torno de 64%. Já as regiões Norte e 
Centro-Oeste tiveram maior participação de produtos básicos, com 41.4% e 80%, respectivamente.  

 
Tabela 3: Composição Média das Exportações e Importações entre 1996 e 2009 (%) 

       Região                   NO NE CO SE SUL 

Exportações 
Básicos 41.4 20.1 80.1 22.1 36.6 

Semimanufaturados 29.2 33.4 13.7 14.1 9.9 
Manufaturados 29.4 46.5 6.2 63.8 53.5 

Importações 
Básicos 1.6 21.7 19.7 14.1 24.9 

Semimanufaturados 3.0 2.7 7.5 3.3 6.2 
Manufaturados 95.4 75.6 72.9 82.6 68.9 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir das informações da SECEX/MDIC 
   
4 – Aspectos Metodológicos 

 
De acordo com Lutkepohl (2005), um modelo vetorial auto-regressivo com p defasagens VAR(p), 

pode ser expresso da seguinte forma.  
(6)                                                    tptptt uyAyAvy ++++= −− ...11                                                   

Na qual yt é um vetor (k x 1) de variáveis endógenas, Ai é uma matriz (k x k) de coeficientes fixos 
e v um vetor (k x 1) de termos de intercepto. A matriz A incorpora os efeitos defasados existentes. 
Finalmente, ut é um vetor (k x 1) de erros que se comportam como ruídos brancos (white noise); ou seja, 

0)( =tuE , uttuuE Σ=)'(  e 0)'( =stuuE  para ts ≠ . As restrições sobre os coeficientes desse modelo 
podem ser representadas da seguinte forma. Primeiro, reescreve-se o VAR como, 
(7)                                                              UBZY += 5 
 Suponha uma restrição linear para B que têm a forma 
(8)                                                         rRBvec +== γβ )(  

Onde )(Bvec=β  é um vetor (K(Kp+1) x 1), R é uma matriz (K(Kp+1) x M) conhecida de posto 
M, γ  é um vetor (M x 1) de parâmetros desconhecidos e r é um vetor (K(Kp+1) x 1) de constantes 
conhecidas. Embora não seja convencional, a representação encontrada em (8) permite a imposição de 
restrições através de uma simples reparametrização do modelo original. Substituindo )(Bvec=β  em (7) 
tem-se  

                                                            
5 Onde [ ]TyyY ,...,1= ; [ ]10,..., −= TZZZ  com [ ]11   1 +−=′ ptt yyZ L ; [ ]pAAvB ,...,, 1  e [ ]TuuU ,...,1=  
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(9)                                                
uRIZz

urRIZ
UvecBvecIZYvecy

K

K

K

+⊗=

∴++⊗=
+⊗==

γ

γ

)'(
))('(

)()()'()(
 

Onde rIZyz K )'( ⊗−= , )(Uvecu =  e ⊗  denota o produto de Kronecker. Esta especificação é 
bastante conveniente por permitir a derivação dos estimadores e suas propriedades como no modelo VAR 
irrestrito. Seja uΣ  a matriz de covariância de tu , o vetor γ̂  obtido na minimização de  

(10)                                      [ ] [ ]γγ

γ

RIZzIRIZz

uIuS

KuTK

uT

)'()()'(

)(')(
1'

1

⊗−Σ⊗⊗−=

Σ⊗=
−

−

 

Com respeito à γ , mostra-se que, 

(11)                                          [ ] )'()(')'('ˆ 1
1

11 UZvecIRRZZR uKpu
−

+

−− Σ⊗Σ⊗+= γγ   
Este estimador é comumente chamado de mínimos quadrados generalizados (GLS), pois minimiza 

a soma dos erros dos quadrados dos erros generalizados, )(γS , em vez de apenas a soma dos quadrados 
dos erros uu' .  Lutkepohl (2005) mostra que quando há restrições nos parâmetros do VAR, o estimador 
de GLS é assintoticamente mais eficiente do que o de mínimos quadrados multivariados (LS) e que, nesta 
situação, o primeiro é preferível a este. O autor mostra ainda que, sob hipóteses gaussianas, o estimador 
de GLS é equivalente ao de máxima verossimilhança (MV).  
 Entretanto, o estimador γ̂  apresenta limitações para a sua operacionalização uma vez que, na 
prática, ele requer o conhecimento de uΣ . Como normalmente não se tem esta informação, deve-se 
utilizar um estimador para uΣ .  Portanto, usando uma estimativa consistente uΣ  para uΣ  e substituindo-a 
em (11), obtêm-se o chamado GLS estimável (EGLS) na forma, 
(12)                                                  [ ] zZRRZZR uu )(')'('ˆ̂ 111 −−− Σ⊗Σ⊗=γ  
 Na prática, o que se tem são restrições para as K equações do sistema (1), separadamente. Neste 
caso, pode ser mais conveniente escrever as restrições em termos do vetor b=vec(B’) que contém os 
parâmetros da primeira equação nas primeiras Kp+1 posições e os da segunda nas próximas Kp+1 
posições. Quando as restrições são expressas como 
(13)                                                             rcRb +=   

Onde R  é uma matriz ((K2p+K) x M) conhecida de posto M, c é um vetor (M x 1) de parâmetros 
desconhecidos e  r é um vetor conhecido de dimensão (K2p+K). Observadas algumas condições o 
estimador EGLS de c é dado por,  
(14)                                    ( )[ ] ( ) ( )[ ]rIZYvecZRRZZRc Kuu ⊗−⊗Σ⊗Σ= −−− )'('''ˆ̂ 111

  
Desta forma, o estimador correspondente de b é dado por 

(15)                                                             rcRb += ˆ̂ˆ̂
  

   
 Os multiplicadores dinâmicos de um sistema de variáveis, ou seja, suas funções de impulso 
resposta são dadas por: 

(16)                                 ∑
∞

=
−Φ+=

0i
itit uy μ      com KI=Φ0  e   

(17)                                                         ∑
∞

=
−Θ+=

0i
itity ωμ 6 

                                                            
6 Onde )( tyE=μ , Pii Φ=Θ , tt uP 1−=ω  e P é uma decomposição de Choleski triangular inferior de uΣ  tal que 

'PPu =Σ . Portanto, ( ) Ktt IE ==Σ 'ωωω . 
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Onde iΦ e iΘ  são desconhecidos e serão calculados a partir dos parâmetros estimados do VAR e 
da matriz de covariância estimada. Para derivar a distribuição assintótica de iΦ e iΘ  suponha apenas que 
os  si 'Φ  são obtidos a partir dos coeficientes pAA ,...,1  de maneira recursiva a partir de, 

(18)                                                          ∑
=

− =Φ=Φ
i

j
jjij iA

1

,...,2,1,  

 Começando com KI=Φ0  e definindo 0>jA  para j>p, os  si 'Θ  são obtidos para pAA ,...,1  e uΣ  
na forma Pii Φ=Θ , onde P assume a especificação supracitada. Além disso, os respectivos impulsos 
resposta acumulados serão7  

(19)                                        ∑ ∑
=

∞

=

−
∞ −−−−=Φ=ΨΦ=Ψ

n

i i
pKiin AAAI

0 0

1
21 )...(, , se existir e 

(20)                                        PAAAI
n

i i
pKiin ∑ ∑

=

∞

=

−
∞ −−−−=Θ=ΞΘ=Ξ

0 0

1
21 )...(, , se existir. 

 A distribuição assintótica é demonstrada de uma maneira suficientemente geral a ponto de 
acomodar o caso em análise neste estudo. Agora os impulsos resposta são calculados a partir dos 
estimadores restritos de pAA ,...,1 . A matriz de covariância do estimador restrito de ),...,( 1 pAAvec=α é 
obtida a partir de uma transformação bloco triangular (K2p x K2p) do lado direito, isto é: 
(21)                                                    ( )[ ] '' 11

ˆ RRRR u
−−Σ⊗Γ=Σ

β  
Como mostra Lutkepohl (2005), as propriedades assintóticas de tais funções são as mesmas 

observadas no caso irrestrito e na prática, seus intervalos de confiança são gerados por métodos de 
bootstrap. 

 
5 – Resultados 
 
 Esta seção se reserva a apresentar os resultados empíricos encontrados neste estudo. O quadro 
abaixo apresenta as variáveis utilizadas, construídas nos moldes da seção 3.  
 

Variável Descrição 
DLNIPI_SE Taxa de Crescimento da Produção Industrial do Sudeste 

DLNIPI_SUL Taxa de Crescimento da Produção Industrial do Sul 
DLNIPI_NE Taxa de Crescimento da Produção Industrial do Nordeste 

DLNIPIEXT_SE Taxa de Crescimento da Produção Industrial do Setor Externo – Região 
Sudeste  

DLNIPIEXT_SUL Taxa de Crescimento da Produção Industrial do Setor Externo – Região Sul 

DLNIPIEXT_NE Taxa de Crescimento da Produção Industrial do Setor Externo – Região 
Nordeste 

IPC_SE Taxa de Inflação da Região Sudeste  
IPC_SUL Taxa de Inflação da Região Sul 
IPC_NE Taxa de Inflação da Região Nordeste 

DLNEXP_SE Taxa de Crescimento das Exportações do Sudeste 
DLNEXP_SUL Taxa de Crescimento das Exportações do Sul 
DLNEXP_NE Taxa de Crescimento das Exportações do Nordeste 

Quadro 3: Descrição das Variáveis utilizadas. 
Fonte: Elaboração Própria. 
 
 Inicialmente os testes ADF e Phillips-Perron foram utilizados para testar a hipótese nula de raiz 
unitária nestas variáveis. De acordo com os resultados desses testes, tais variáveis podem ser consideradas 
estacionárias ao nível de significância de 5%. Para modelar a dinâmica regional brasileira utilizou-se de 
                                                            
7 Para demonstração e detalhes sobre a distribuição assintótica ver a proposição 3.6 em Lutkepohl (2005).  
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um modelo VAR com restrições. Há de se destacar que o número de defasagens apontado pelo critério de 
informação de Schwarz foi uma defasagem.  Portanto, o modelo utilizado neste exercício tem a seguinte 
representação 
(22)                                                         ttt uAyvy ++= −1        
 Onde yt é um vetor (12 x 1) que contém as variáveis de atividade industrial regionais brasileiras e 
externas, taxa crescimento das exportações e inflação das regiões consideradas neste estudo. Formularam-
se restrições sobre a matriz A baseadas na teoria das inter-relações regionais apresentadas na seção 2. 
Assim, têm-se um sistema de equações com as variáveis sendo modeladas na seguinte forma, 

(23)                                            

( )
( )

( )
( )1

111

11

1111

,,
,

,,,

−

−−−

−−

−−−−

=

=
=

=

itit

jtititit

ititit

ititjtitit

DLNIPIEXTfDLNIPIEXT
IPCIPCDLNIPIfIPC

DLNIPIEXTDLNEXPfDLNEXP
IPCDLNEXPDLNIPIDLNIPIfDLNIPI

 
Onde i e j denotam as regiões Sudeste, Sul e Nordeste do Brasil, com ji ≠ . Observe que a 

atividade industrial da região i é uma função de sua própria atividade defasada para captar a presença de 
inércia na atividade industrial; da taxa de crescimento da produção industrial das demais regiões 
defasadas; do crescimento das exportações e da taxa de inflação da própria região defasadas em um 
período.  A taxa de progresso das exportações de uma região específica i foi modelada em termos de suas 
defasagens e da atividade econômica do setor externo correspondente de cada região.  
 A taxa de inflação de cada região é função da sua atividade econômica, de sua memória (inércia) 
inflacionária e dos processos inflacionários entre as regiões. A atividade econômica do setor externo foi 
especificada como um processo auto-regressivo, ou seja, assume-se que cada região brasileira é 
insignificante no processo de crescimento industrial dos grupos de países considerados como principais 
importadores de seus produtos. 
 Os efeitos analisados neste estudo serão investigados através das funções de impulso reposta8 
calculadas a partir dos parâmetros estimados por EGLS do VAR restrito. O procedimento de bootstrap 
para a construção de intervalos de confiança apresentados por Hall (1992) será utilizado. 
 Inicialmente analisam-se os efeitos inter-regionais das atividades industriais; em seguida, 
observam-se as respostas do crescimento das exportações em relação aos choques na atividade industrial 
do setor externo e, depois, os impactos do primeiro na dinâmica regional da indústria; por fim, analise-se 
a transmissão inflacionária entre as regiões brasileiras e os efeitos destas na taxa de crescimento da 
produção industrial de cada região brasileira. 
 O gráfico abaixo revela que um choque na taxa de crescimento da produção industrial da região 
Sudeste apresenta um impacto positivo e imediato na taxa de crescimento da atividade industrial das 
regiões Sul e Nordeste, com uma maior resposta da primeira, com uma duração de dois períodos.  

       
    Gráfico 1: Resposta da taxa de crescimento do IPI regional a um choque na atividade industrial da região Sudeste 
  

Um impulso na atividade industrial da região Sul provoca uma resposta direta no Nordeste e 
Sudeste do País, sendo que, além de maior, o efeito sobre a primeira é imediato e mais duradouro.   

                                                            
8 Serão apresentados na forma respostaimpulso →  



14 
 

    
Gráfico 2: Resposta da taxa de crescimento do IPI regional a um choque na atividade industrial da região Sul 
 
  Nas mesmas condições, as respostas das regiões Sudeste e Sul em relação aos choques na 
atividade industrial do Nordeste brasileiro se mostraram negativas até o terceiro mês. Estes resultados 
apontam para uma possibilidade de sincronização entre as atividades industriais das regiões Sudeste e Sul, 
enquanto que, neste caso, a região Nordeste apresenta um comportamento contra cíclico. 

      
             Gráfico 3: Resposta da taxa de crescimento do IPI regional a um choque na atividade industrial da região Nordeste 
 
 Como previsto pela teoria econômica subjacente aos impactos da atividade econômica externa no 
crescimento das exportações do país ou região local, o crescimento industrial dos principais parceiros 
comerciais das regiões brasileiras se mostraram positivos no crescimento das exportações de todas as 
regiões consideradas.    

  
Gráfico 4: Resposta da Taxa de Crescimento das Exportações a Choques na Atividade Econômica Externa 

  
Observe que tais impactos se mostraram maiores no Sudeste brasileiro, região com melhor infra-

estrutura para o comércio internacional e com uma maior participação de manufaturados em sua pauta de 
exportação, resultado que vai à direção do encontrado por Haddad, Domingues e Perobelli (2002).  

Analisando as respostas da atividade industrial aos choques no crescimento das exportações 
observa-se que apenas a região Sudeste reagiu positivamente, enquanto que Nordeste e Sul apresentaram 
uma queda no primeiro mês seguida de uma reação, sendo que a primeira demora mais a dissipar-se 
conforme gráfico 5.  
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Gráfico 5: Resposta da Atividade Industrial a Choques no Crescimento das Exportações 
 

 Esse resultado pode ser um indicativo de uma maior força das atividades agrícolas nas 
exportações das regiões Sul e Nordeste em detrimento da maior participação da indústria exportadora 
presente no Sudeste brasileiro como bem destaca Porto (2002), Haddad, Domingues e Perobelli (2002), 
Perobelli e Haddad (2006b). Os autores mostram que a contribuição do comércio para a atividade 
econômica regional depende fundamentalmente da natureza do setor exportador. Ademais, esse resultado 
é similar ao obtido pelo modelo teórico apresentado por Feenstra (1996), segundo o qual quando não há 
efeitos transbordamentos de conhecimento gerados pelas transações entre uma economia desenvolvida e 
outra menos desenvolvida, o aumento do comércio tende a reduzir a taxa de geração de novos produtos.  

Nesse sentido, este resultado pode indicar a existência desses spillovers9 do setor externo na 
atividade industrial da região Sudeste e a inexistência destes para a indústria no Nordeste e Sul do Brasil. 
Ou seja, conforme mostram os autores supracitados, o comércio internacional pode estar contribuindo 
para o agravamento das desigualdades regionais no Brasil. 

O gráfico 6 reporta as respostas da inflação a um choque na atividade industrial das regiões 
brasileiras. Percebe-se inicialmente que, apenas a região Sudeste apresentou impacto imediato negativo, 
passando a crescer a partir daí até se dissipar 3 meses depois. Já o Nordeste e o Sudeste reagiram de 
forma positiva no mesmo instante do impulso, com um maior impacto e permanência na primeira região.  

     
Gráfico 6: Respostas das Inflações Regionais a Choques na Atividade Industrial 
  

Os choques na inflação, por sua vez, provocaram uma resposta negativa na atividade industrial em 
todas as regiões brasileiras, com as repercussões mais significativas ocorrendo na região Nordeste 
conforme gráfico abaixo.   

 
Gráfico 7: Resposta da Atividade Industrial a choques na Inflação 
 
                                                            
9 Há de se ressaltar que resultados semelhantes foram obtidos a partir de choques diretamente da atividade industrial externa 
para o crescimento regional brasileiro. 
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 Analisando as transmissões inflacionárias entre as regiões observa-se que todas as regiões 
reagiram positivamente a choques na inflação das demais, sendo que as respostas a choques no Sudeste, 
além de maiores, foram imediatas nas demais regiões apresentando uma duração de cerca de um ano. Os 
impactos dos choques nas demais regiões se mostraram crescentes durante o primeiro mês passando a 
decair nos onze meses seguintes como é mostrado abaixo.  

   

 
Gráfico 8: Respostas da Inflação Regional a choques na Inflação das outras Regiões 
 
6 – Considerações Finais   
 
 O presente estudo analisou a dinâmica da atividade industrial das regiões brasileiras, suas 
interdependências e spillovers tanto em nível regional como com o setor externo. Para isso, utilizou-se um 
modelo vetorial com restrições nos parâmetros e informações entre junho de 1996 e Fevereiro de 2010. 
Esse modelo foi estimado por Mínimos Quadrados Generalizados Estimável (EGLS) e as funções de 
Impulso Resposta foram utilizadas para se obter a análise pretendida. 
 Em termos gerais verificou-se uma interação entre as regiões brasileiras e destas com o setor 
externo confirmando a importância de se considerar este setor em estudos que analisam o comportamento 
dinâmico inter-regional. As regiões brasileiras apresentaram forte interdependência em termos de 
atividade industrial com a região Sudeste destacando-se por apresentar os maiores e mais persistentes 
efeitos sobre as demais regiões.  
 Resultados semelhantes foram verificados por Perobelli e Haddad (2006a) que apresentam uma 
indústria forte no Sudeste brasileiro que produz influência importante sobre as demais regiões, um 
aumento da participação da região Sul na dinâmica inter-regional brasileira e uma indústria ainda 
incipiente na região Nordeste que não se mostra relevante nas interações regionais no Brasil. 
 Como previsto pela teoria econômica, um aumento na atividade externa se mostrou importante na 
promoção do crescimento das exportações regionais do Brasil (Kaldor, 1963; Dixon e Thirlwal, 1975). 
Tais impactos mostraram-se maiores na região com melhor infra-estrutura para o comércio internacional e 
com uma maior participação de manufaturados em sua pauta de exportação, o Sudeste brasileiro, 
resultado que corroboram os encontrados por Haddad, Domingues e Perobelli (2002) 

A contribuição do setor externo para a atividade industrial regional depende fundamentalmente da 
natureza do setor exportador de cada região, uma vez que apenas o Sudeste reagiu positivamente, 
enquanto que Nordeste e Sul apresentaram uma queda na dinâmica industrial em resposta a choques no 
setor externo. Portanto verifica-se a presença de spillovers positivos do setor externo apenas sobre a 
região Sudeste do Brasil. 

 Tais evidências podem refletir a maior participação das atividades agrícolas nas exportações das 
regiões Sul e Nordeste em detrimento da indústria exportadora de manufaturados presente no Sudeste 
brasileiro (Haddad, Domingues e Perobelli, 2002; Perobelli e Haddad, 2006b). Seguindo as idéias de 
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Feenstra (1996), este resultado advém da ausência de efeitos transbordamentos do conhecimento gerados 
pelo comércio entre economias maiores e desenvolvidas com uma menor e menos desenvolvida.  

Os resultados mostraram ainda uma forte transmissão e persistência dos processos inflacionários 
entre as regiões brasileiras, tendo a região Sudeste apresentado impacto imediato, maior e mais duradouro 
sobre as demais.   
 De forma geral, tais resultados confirmam a importância de se levar em consideração, em modelos 
de análise regional, os impactos do setor externo e apontam para o Sudeste como a região com maiores 
efeitos de transmissão seja no progresso econômico ou no processo inflacionário para as demais regiões. 
 Assim, políticas públicas de qualificação de mão de obra, de fomento a P & D e a setores 
estratégicos que permitam uma melhor absorção dos efeitos positivos do comércio internacional na 
produção industrial das regiões Nordeste e Sul do Brasil são importantes para que a inserção cada vez 
maior do Brasil em tais mercados não agrave as disparidades existentes entre as suas regiões.  
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